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resumo 

 

 

As pradarias marinhas providenciam inúmeros serviços de ecossistema, 

mas devido a várias perturbações encontram-se em declínio em termos 

globais. Desde as três últimas décadas têm sido efetuados vários trabalhos 

que visam a recuperação de pradarias por meio de transplantes, 

nomeadamente com o género Zostera, do qual na sua maioria realizados 

com a espécie Zostera marina. Para a espécie Zostera noltei, que em 

termos morfológicos é muito diferente da Zostera marina, a aplicação das 

mesmas técnicas de transplante poderá não ser igualmente eficaz, devendo, 

por isso, ser testada in situ. 

Até finais do século passado a Ria de Aveiro albergava populações de 

Zostera marina e de Zostera noltei com distribuição subtidal e intertidal. 

Atualmente, a par com o declínio a nível global, em áreas intertidais apenas 

há registos de populações de Zostera noltei e a sua distribuição é bastante 

inferior à registada em meados do século XX.  

Neste contexto, é importante conhecer os métodos, testados por outros 

autores, que melhor contribuíram para promover a recuperação das 

pradarias, nomeadamente de Zostera marina, assim como será necessário 

identificar e testar os métodos que se apresentam mais promissores para a 

recuperação das populações de Zostera noltei na Ria de Aveiro. 

Assim, usando cinco métodos diferentes de transplante in situ (transplantes 

individuais com e sem ancoragem e “sod”), o objetivo desta dissertação é 

identificar o melhor método para transplantar Zostera noltei a fim de 

recuperar as suas populações. A monitorização, com base na cobertura 

vegetal, efetuou-se durante nove meses (novembro de 2018 a julho de 

2019). Os resultados não demonstraram diferenças significativas entre 

métodos, mas sim entre meses, verificando-se um pico máximo de 

cobertura vegetal nos meses de março e abril. As alterações na cobertura 

vegetal ocorridas após este período, resultaram da variação de parâmetros 

ambientais e de perturbações antropogénicas e biológicas. O método que 

se revelou mais vantajoso para implementar em futuros trabalhos de 

recuperação com a espécie Zostera noltei foi o método “sod”. 
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abstract 

 
Seagrass meadows provide several ecosystem services, but due to various 

disturbances they are declining globally. Since the last three decades there 

have been performed several studies aimed at recovery of seagrass 

meadows by transplant techniques, namely with the genus Zostera, from 

which the majority performed with the species Zostera marina. Due to 

very different morphological characteristics of Zostera noltei, the 

application and transplantation techniques may not be equally effective 

and should therefore be tested in situ. 

Until the end of the last century the Ria de Aveiro had populations of 

Zostera marina and Zostera noltei, with intertidal and subtidal 

distribution. Currently, along with the global decline, in intertidal areas 

only populations of Zostera noltei are found and its spatial distribution is 

much lower when compared to the middle of the 20th century. 

In this context, it is important to know the methods, tested by other 

authors, which best contributed to promote the seagrass recovery, namely 

Zostera marina, as well as to identify and test the most promising methods 

for the recovery of Zostera noltei populations in Ria de Aveiro. 

Thus, using five different in situ transplantation methods (bare root 

methods (with and without anchoring) and “sod” transplants), the aim of 

this dissertation is to identify the best method to transplant Zostera noltei 

in order to recover their populations. Monitoring, based on vegetation 

cover, was carried out for nine months (November 2018 to July 2019). 

The results showed no significant differences between methods, but 

among months, with a maximum peak of vegetation cover in March and 

April. Changes in vegetation cover after April were due to changes in the 

environmental parameters and from anthropogenic and biological 

disturbances. The most advantageous method for future recovery of 

Zostera noltei turned out to be the “sod” method. 
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1. Introdução 

1.1. Pradarias marinhas 

 

1.1.1. Caracterização e classificação taxonómica  

 

As pradarias marinhas são extensões de areia ou vasa colonizadas por ervas marinhas 

angiospérmicas, localizadas em estuários, áreas costeiras, lagoas costeiras ou oceanos, 

podendo ocupar profundidades até cerca de 30 m. As ervas marinhas são o único grupo de 

plantas com flor, pertencem ao grupo das Monocotiledóneas, e encontram-se completamente 

adaptadas a submersão em meio marinho (Short et al. 2006), onde florescem e libertam 

sementes. Algumas espécies apresentam sementes viáveis durante um longo período de 

tempo, como é o caso de Posidonia oceanica Linnaeus 1813, cujas sementes se encontram 

viáveis até seis semanas (Balestri et al. 2011), mas na maioria das espécies as sementes são 

viáveis apenas por um curto período de tempo, nomeadamente menos de uma semana 

(Spalding et al. 2003). Muitas espécies de ervas marinhas dependem de reprodução 

assexuada para conseguirem manter o seu efetivo populacional, enquanto outras espécies 

dependem da reprodução sexuada, ou ainda variam as suas estratégias reprodutivas (Kenneth 

e Short 2006). 

 A origem das ervas marinhas ocorreu a partir de uma única linhagem de monocotiledóneas, 

que reentrou no mar, apesar de serem polifiléticas, há cerca de 70 a 100 milhões de anos, 

definindo-se por um nicho particular onde habitam (Fonseca 1994; Orth et al. 2006). Estas 

formam um grupo ecológico e não um grupo taxonómico, o que significa que as diferentes 

famílias não estão diretamente relacionadas umas com as outras, apresentando morfologia 

diferente (Short et al. 2007). Mesmo dentro do mesmo género, as ervas marinhas apresentam 

características distintas de espécie para espécie, nomeadamente o comprimento das folhas, 

como é o caso do género Zostera, em que o tamanho varia de um metro no caso de  Zostera 

asiatica Miki 1932, até 20 cm no caso de Zostera noltei Linnaeus 1753 (Kenneth e Short 

2006). 

 As ervas marinhas destacam-se de outros ecossistemas pois ocorrem num ambiente onde a 

concentração de gases é baixa, tal como a taxa de difusão dos mesmos, têm capacidade de 

sobreviver em salinidades elevadas e toleram variações de salinidade. As ervas marinhas 

têm também capacidade de resistir as correntes, possuem um mecanismo de polinização 
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subaquático e como tal têm a capacidade de competir com outras espécies de ambientes 

marinhos (Phillips e Meriez 1988).  

 

1.1.2. Distribuição geográfica  

 

As pradarias marinhas apresentam uma distribuição geográfica alargada, estando 

distribuídas por todo o globo, com exceção das regiões polares (Short et al. 2011). 

Apresentam uma baixa diversidade, conhecendo-se apenas 72 espécies, que se encontram 

divididas em 6 famílias: Cymodoceaceae, Hydrocharitaceae, Posidoniaceae, Ruppiaceae, 

Zanniclelliaceae e Zosteraceae e 14 géneros (Short et al. 2011, 2016). A sua distribuição 

geográfica é fruto da sua capacidade de reprodução sexuada assim como da sua reprodução 

assexuada, por meio de clones e muito influenciada pela dispersão e limitações dos 

ecossistemas podendo ser devido à configuração dos mesmos ou à capacidade que tenham 

para sobreviver em determinados ambientes (Spalding et al. 2003). 

O estudo da diversidade de ervas marinhas é complexo, uma vez que as espécies podem 

ocorrer em áreas geográficas muito alargadas, apresentam um largo espectro em termos 

morfológicos e as espécies estão sujeitas a mudanças frequentes no habitat devido a diversas 

perturbações (Short et al. 2007). Deste modo, para uma melhor compreensão da diversidade 

de ervas marinhas, o globo foi dividido em seis bio-regiões limitadas na sua distribuição 

geográfica pelos limites das regiões temperadas, e das regiões tropicais (Short et al. 2007). 

A diversidade de ervas marinhas é maior nos trópicos, assim como acontece com outros 

organismos, mas as mudanças ocorrem em curtos espaços de tempo e em microescala (Short 

et al. 2007). As mudanças em macro escala ocorrem nas fronteiras entre bio regiões devido 

à pressão que apresentam e as perturbações que existem atualmente (Short et al. 2007).  

Portugal situa-se no limite de duas bio-regiões, a oeste Atlântico Norte temperado, e é 

caracterizado por baixa diversidade de ervas marinhas temperadas, incluindo as espécies 

Ruppia marítima Linnaeus 1753., Zostera marina Linnaeus 1753, Zostera noltei e 

Cymodocea nodosa (Ucria) Asch 1864 (Short et al. 2007). A limitação de Portugal a sul 

ocorre pela bio região Mediterrânea, que é caracterizada por pradarias marinhas vastas e de 

grande profundidade, apresentando diversidade moderada de ervas marinhas e uma mistura 

de espécies tropicais e temperadas. Inclui as espécies Cymodocea nodosa, Posidonia 

oceânica, Ruppia maritima, Ruppia cirrhosa Petagna (Grande) 1918, Zostera marina e 
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Zostera noltei (Short et al. 2007). Destas espécies apenas a Posidonia oceanica não existe 

na costa Portuguesa (Cunha et al. 2013).  

Há ainda alguns locais do globo, onde o conhecimento ainda é reduzido, podendo revelar-se  

áreas de grande interesse, como a costa do Chile, a Argentina e a costa oeste de África 

(Spalding et al. 2003). 

 

1.1.3. Importância ecológica e serviços de ecossistema 

 

As pradarias marinhas podem formar populações monoespecíficas, ou comunidades com 

várias espécies; e podem por si só representar um habitat, ou fazerem parte de outros habitats, 

como recifes de coral, compondo assim um mosaico diverso (Kathiresan 2014; Larkum, et 

al. 2006). Em climas tropicais, os recifes de coral, os mangais e as pradarias marinhas são 

zonas húmidas, que estão interligadas possibilitando a conectividade entre os habitats e a 

migração de organismos entre os diferentes habitats (Spalding et al. 2003). Uma vez que as 

pradarias fazem parte das áreas  de transição e fronteira entre diferentes unidades ecológicas 

são consideradas ecotones (Lohrer et al. 2016; Yarrow e Marín 2007). As pradarias marinhas 

apresentam um número de espécies em fase juvenil superior a áreas adjacentes, apresentando 

elevada biodiversidade (Short et al. 2007). 

Os serviços de ecossistema são os benefícios que o Homem pode retirar do ecossistema 

(Millennium Ecosystem Assessment. 2005), e podem ser classificados em três tipos de 

serviços: serviços de aprovisionamento, i.e. comida e água; serviços de regulação e suporte, 

i.e., regulação de processos ecológicos, formação de solo, fotossíntese; serviços culturais, 

i.e., serviços recreacionais, estéticos e espirituais (Campagne et al. 2015). As pradarias 

marinhas prestam uma grande diversidade de serviços de ecossistema, variando conforme a 

região geográfica onde as pradarias se encontram (Nordlund et al. 2016). 

A interligação das pradarias marinhas com outros ecossistemas pode servir de barreira  

impedindo a difusão de poluentes e excesso de nutrientes para outros habitats, i.e. recifes de 

(Littles et al. 2018; Purvaja et al. 2018), sendo um dos serviços principais das pradarias 

marinhas de clima temperado,  promovendo também a redução da velocidade das correntes 

assim como a sua direção. Também, contribuem para a sedimentação das partículas em 

suspensão e favorecem a compactação do sedimento (Irving et al. 2010; Spalding et al. 

2003). As ervas marinhas têm um papel relevante no sequestro e armazenamento de carbono 

azul  (Röhr et al. 2018; Sousa et al. 2019; Sousa et al. 2017), na produtividade primária dos 
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oceanos e na depuração da água e proporcionam também proteção costeira contra a erosão 

(Christianen et al. 2013; Macreadie et al. 2014; Richir et al. 2013).  

As pradarias marinhas constituem a base de muitas cadeias alimentares e zonas de berçário 

de cerca de 20% de espécies de valor comercial (Unsworth et al. 2019), quer de peixes, quer 

de invertebrados (Heck et al. 2003; Nordlund et al. 2018) (serviço de regulação e 

manutenção). Por exemplo, fases larvares e juvenis de espécies de peixes, e mesmo fase 

adulta no caso dos cavalos-marinhos, moluscos e crustáceos como, camarões e lagosta e 

(Jackson et al. 2015). Estas espécies podem depender obrigatoriamente deste habitat, não 

sendo encontradas noutro local ou estarem dependentes deste durante uma fase do seu ciclo 

de vida (Jackson et al. 2015; Spalding et al. 2003). Apesar desta associação não ser na 

maioria dos casos obrigatória uma vez que a maior parte das espécies são encontradas 

noutros habitats de zonas húmidas, como o caso de sapais e mangais. As pradarias marinhas 

são também um habitat essencial para a sobrevivência de espécies em vias de extinção, tais 

como tartarugas, dugongos e manatins (Short et al. 2007). 

As pradarias marinhas são indicadores biológicos da saúde do ecossistema, pois são as 

primeiras a sentir as mudanças que ocorrem no ecossistema que ocupam, podendo a sua 

diminuição significar que uma área está poluída e o declínio significativo indica que existe 

deterioração da qualidade da água (Espel et al. 2019; Purvaja et al. 2018), servindo assim de 

proxy, de forma a ser possível aferir o bem-estar das áreas circundantes. Deste modo, é 

possível dizer que avaliando o estado das pradarias é possível auferir a “saúde do sistema e 

do que o rodeia”.  

As pradarias marinhas têm também um papel relevante para os valores culturais e estéticos 

da sociedade podendo proporcionar oportunidades de aprendizagem e de recreio (Hossain e 

Hashim 2019; Littles et al. 2018; Nordlund et al. 2016; Purvaja et al. 2018). São 

consideradas, um dos habitats mais ricos e mais importantes nos oceanos, estando entre os 

ecossistemas mais importantes em todo o mundo. (Short et al. 2011).  

 

 

1.2. Ameaças e declínio de pradarias marinhas 

 

Os habitats costeiros, apesar de proporcionarem muitos recursos à escala global, são 

extremamente sensíveis a pressões (Irving et al. 2010). As pradarias marinhas juntamente 
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com os corais e as florestas tropicais são os ecossistemas mais ameaçados. A partir do final 

do século XIX há indícios de declínio das pradarias marinhas (Santos et al. 2019). Desde a 

última década do século XX as pradarias marinhas têm vindo a diminuir cerca de 7% 

anualmente (Waycott et al. 2009), sendo que, perdeu-se 29% de pradarias marinhas a nível 

global (Irving et al. 2010; Waycott et al. 2009). Deste modo, estes habitats estão seriamente 

ameaçados devido a diversas ameaças e pressões, nomeadamente fatores biológicos e 

ecológicos, como é o caso de espécies invasoras (e.g., Suykerbuyk et al. 2016; Suykerbuyk 

et al. 2012; Valdemarsen et al. 2011). As espécies invasoras poderão destabilizar o 

ecossistema não sendo as pradarias capazes de se adaptar em tempo útil aos novos 

organismos que nela habitam (Valdemarsen et al. 2011).  

Mais de um  milhar de milhão de pessoas vivem a menos de 50 km da costa (Waycott et al. 

2009), aumentando assim a pressão nestes ecossistemas. Assim, pressões antropogénicas, 

como poluição, presença de contaminantes (Espel et al. 2019) e eutrofização nas zonas 

costeiras. As artes de pesca destrutiva e apropriação do terreno que impossibilitam/reprimem 

a migração das pradarias marinhas como mecanismo de adaptação às condições existentes, 

são também fatores importantes que aceleram o declínio destes habitats (Murphy et al. 2019; 

Waycott et al. 2009), assim como doenças causadas por bactérias e vírus (Santos et al. 2019) 

e fragmentação dos habitats de pradarias marinhas como consequência de dragagens e 

amarrações de barcos, causam o declínio das pradarias marinhas. 

Os eventos climáticos extremos, como é o caso de furacões e tempestades tropicais (Gera et 

al. 2014), diminuem a estabilidade do sedimento e aumentam a turbidez da coluna de água 

(Irving et al. 2010; Yamamoto et al. 2019). Estes fenómenos climáticos extremos poderão 

também causar um aumento acentuado da temperatura da água do mar em curtos períodos 

de tempo (Babcock et al. 2019). 

Uma vez que muitas espécies, entre elas espécies com valor comercial, necessitam de 

diversos habitats para completar o seu ciclo de vida,  o decréscimo das pradarias acentua 

ainda mais a perda de espécies com interesse comercial, perda de biodiversidade e de 

serviços prestados por estes ecossistemas (Unsworth et al. 2019). 

 

De modo a  travar o declínio das pradarias marinhas é necessário reduzir todas as pressões 

antropogénicas (Cunha et al. 2012) e nesse sentido existe legislação específica, a nível 

Europeu e a nível mundial que reconhece o valor intrínseco das pradarias e que protege este 
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tipo de habitats, medidas estas que, podem ser a definição áreas marinhas protegidas que, 

em conjunto com diretivas europeias (Needelman et al. 2018) pretendem combater este 

declínio. Exemplos revelantes são: A Convenção RAMSAR, é a convenção sobre as zonas 

húmidas, promover a conservação de Zonas Húmidas e de aves aquáticas, estabelecendo 

Reservas Naturais, e promovendo a proteção adequada, onde esta inserida as pradarias 

marinhas (Airoldi and Beck 2007). A convenção OSPAR é uma convenção regional que foi 

constituída para proteger o meio marinho do Atlântico Nordeste (Needelman et al. 2018). A 

diretiva Quadro Estratégia Marinha, é uma diretiva de Acão comunitária, no domínio da 

política marinha que determina a forma como os estados membros devem tomar medidas 

para manter o bom estado ambiental do meio marinho até 2020  (Airoldi e Beck 2007). A 

diretiva quadro da água define que as pradarias marinhas são um dos indicadores biológicos, 

como protocolo de monitorização para águas de transição. As pradarias marinhas estão 

abrangidas pelo plano sectorial da Rede Natura 2000, inseridas na Diretiva Habitats 1110, 

(bancos de areia permanente cobertos por água do mar pouco profunda), que inclui os bancos 

com Zostera noltei (1110pt4) (http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/rn-plan-set/hab/hab-

1110). Estas convenções e diretivas foram criadas para combater o declínio deste ecossistema 

e as consequências que esta perda acarreta e que visam a conservação das pradarias marinhas 

(Airoldi and Beck 2007; Needelman et al. 2018; Tromp and Wieriks 1994). No entanto, a 

efetiva implementação da legislação e de boas práticas, só por si, não será suficiente para a 

recuperação passiva, i.e., sem intervenção humana, dos habitats degradados. Assim, deverá 

ser acompanhada de outras medidas para mitigar as pressões a que as pradarias marinhas 

estão sujeitas (Cunha et al. 2012), nomeadamente medidas de recuperação ativa, i.e., com 

intervenção humana que acelerem a recuperação.  

A implementação de estratégias de conservação é essencial para a recuperação de habitats 

com o objetivo de criar um sistema natural e dinâmico para resistir e funcionar sem a 

intervenção do homem (Bell et al. 2008).  

 

1.3. Conservação e Recuperação de pradarias marinhas 

 

 

Nos últimos 25 anos houve grande preocupação com o declínio das pradarias marinhas a 

nível mundial e com as perturbações que causam esse declínio. Realizaram-se várias 

experiências com o intuito de saber qual o método mais indicado para recuperar as pradarias.  

http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/rn-plan-set/hab/hab-1110
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/rn-plan-set/hab/hab-1110
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Os trabalhos de recuperação de pradarias marinhas começaram na primeira metade do século 

XX, mas só a partir de 1970 se intensificaram (van Katwijk et al. 2016). Desde 1970 são 

realizadas 450 novos trabalhos de recuperação por década, sendo a sua maioria (68%),  

realizada em climas temperados e subtropicais do hemisfério norte (van Katwijk et al. 2016). 

Cerca de 50% dos trabalhos de recuperação realizados, dizem respeito a uma única espécie, 

Zostera marina. Uma vez que as ervas marinhas são um grupo muito diversificado, de modo 

que os trabalhos de recuperação incluam as diferentes morfologias e gamas de tamanho é 

necessária a realização de experiências a cerca de um terço das espécies de ervas marinhas 

existentes (van Katwijk et al. 2016). 

A maioria dos projetos de recuperação estão inseridos em áreas onde as pradarias regrediram 

devido à deterioração da qualidade da água, ocupação pelo homem (construção) e destruição 

mecânica do habitat (van Katwijk et al. 2016; Lillebø et al. 2011). 

Para uma recuperação bem-sucedida é importante que as autoridades competentes sejam 

envolvidas no processo para que haja transparência na comunicação e nas ações a 

implementar. Ainda, é necessário ter em atenção as questões sociais e políticas, e que estas 

não impeçam a realização de transplantes nas áreas mais indicadas (Campbell 2002). As 

guias orientadoras explicam todo o processo de recuperação, mas ainda não foram 

sistematizados os fatores que levaram ao sucesso dos programas de recuperação (van 

Katwijk et al. 2016). O sucesso na reabilitação de uma pradaria pode dever-se a combinação 

de aspetos biológicos, como a tolerância das espécies à transplantação, considerações 

espaciais, como a variabilidade que existe entre locais da experiência e que provoca 

perturbação ambiental e restrições temporais, como escolher a altura em que existe atividade 

reprodutora (Irving et al. 2010). As limitações poderão ser resolvidas se houver mais 

conhecimentos sobre o ciclo de vida, estratégias de dispersão e potencial de reprodução 

(Short et al. 2007). Comparar as características morfológicas e fisiológicas das ervas 

marinhas transplantadas, com as que serviram de base pode levar ao desenvolvimento de 

critérios para a realização de transplantes ( Lee e Park 2008; Park e Lee 2010). 

 Os guias tradicionais referem que em primeiro lugar é importante tentar-se reverter a 

degradação do habitat (método de recuperação passiva), podendo passar pela redução do 

“bloom” de algas, redução da descargas de nutrientes, diminuição do tempo de residência da 

água, ou pela diminuição da turbidez na coluna de água, entre outras medidas (van Katwijk 

et al. 2009; Lillebø et al. 2011; Sousa et al. 2017). Quando a recuperação passiva não é 
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suficiente devem implementar-se outros método, nomeadamente, transplantes, e para isso 

deve-se selecionar cuidadosamente a população dadora a transplantar e otimizar as técnicas 

de transplante (Cunha et al. 2012; van Katwijk et al. 2009). 

 É necessário fazer um estudo prévio para saber qual a melhor época do ano para transplantar, 

qual a melhor espécie e qual a população dadora que se deve utilizar (Paulo et al. 2019). A 

chave para maximizar as hipóteses de um transplante bem sucedido passa pela escolha de 

um local de pradaria e recolha de plantas compatíveis com o habitat e em número suficiente 

(Cunha et al. 2012). Devido ao risco associado, é importante que haja replicação dos locais 

e amostras, tendo em atenção a manutenção da diversidade genética, selecionando plantas 

que sejam capazes de sobreviver, e que tenham genes responsáveis por essa sobrevivência 

durante muito tempo (Reynolds et al. 2012; Unsworth et al. 2019).  

A seleção de habitats para transplante tem como base informação disponível na literatura e 

experiências realizadas de modo a selecionar os locais, tendo também em conta as áreas que 

apresentem alguma proteção e cuja a luz disponível seja suficiente, em caso de áreas 

subtidais (van Katwijk et al. 2016). A profundidade a que os transplantes são realizados pode 

também afetar o seu sucesso, assim como a distribuição dos mesmos (Bos et al. 2005). É 

importante também considerar as adaptações do ecossistema que são favoráveis, podendo 

estas serem adaptadas para aparelhos que ajudam ao transplante e recuperação. Campbell, 

2002 define 5 etapas para recuperação de pradarias a partir de transplantes, primeiro 

estabelecer o objetivo, definir a espécie que se utiliza, partindo da literatura para conhecer a 

ecologia da espécie. A seleção do local e as técnicas usadas e o número de transplantes são 

também fatores revelantes, sendo sempre necessário a recuperação do habitat (Campbell 

2002; van Katwijk et al. 2016; Paulo et al. 2019). Por fim devem rever-se os objetivos, de 

modo a certificarmo-nos de que estão de acordo com o plano definido inicialmente 

(Campbell 2002). 

Os locais onde historicamente houve crescimento, quer ainda estejam presentes, quer tenham 

desaparecido há pouco tempo, são a melhor área para realizar transplantes (Orth et al. 2006). 

É necessário cuidado ao transplantar ervas marinhas para locais onde estas já existiram, ou 

estão em declínio, uma vez que há uma razão para estas não estarem já presentes, ou estarem 

em declínio nesse local (van Katwijk et al. 2016). Ao transplantarmos ervas marinhas sem 

conhecer o motivo do declínio, estas podem não conseguir sobreviver (van Katwijk et al. 

2016). Mesmo conhecendo as perturbações que causaram o declínio, e reduzindo estas fontes 
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de perturbação, a população pode não recuperar, uma vez que pode ter chegado ao ponto em 

que a população não têm capacidade de reverter a situação (Arnold et al. 2005). Por outro 

lado, ao transplantar para locais não colonizados por ervas marinhas mas que tenham as 

condições necessárias para que estas consigam sobreviver, e não sejam perturbadas 

conseguimos dar uma oportunidade para que elas  consigam sobreviver (Campbell 2002). 

 

Ao longo do tempo têm sido realizadas experiências de recuperação utilizando diferentes 

metodologias com diversas espécies de ervas marinhas. Na Tabela 1 encontram-se resumidas 

diferentes metodologias implementadas em duas espécies do género Zostera, nomeadamente 

Zostera noltei e Zostera marina. Ainda que a espécie estudada no presente trabalho seja 

Zostera noltei, a Tabela 1 resume a informação relativa a ambas as espécies. As técnicas 

mais como incluem transplantes individuais com e sem ancoragem e transplantes com o 

método “sod”. 

No fim do século passado realizaram-se experiências em que o método de transplante 

utilizado foram transplantes individuais, sendo que o método rizoma horizontal, este método 

consiste na utilização de dois rebentos de Zostera marina, em posições opostas e ancorados 

a estacas de bambu, apresentou taxa de sucesso igual ou superior a outros métodos 

estudados, nomeadamente a métodos que utilizem um maior número de rebentos  (Davis e 

Short 1997; Orth et al. 1999). Na primeira década do séc. XXI foram realizadas também 

experiências com transplantes individuais, com a espécie Zostera marina, sendo estes 

ancorados a metal ou a conchas (van Katwijk et al. 2009; Lee e Park 2008; Park e Lee 2007). 

A desvantagem da recuperação via transplantes individuais é o facto de ser um trabalho mais 

moroso e em alguns casos ter de se recorrer a mergulho (Orth et al. 1999), a grande vantagem 

é haver um menor impacto na mancha dadora (Orth et al. 1999).  Nos anos seguintes as 

experiências realizadas focaram no método “sod”(Facca et al. 2014; Scapin et al. 2019; 

Suykerbuyk et al. 2016, 2012; Valdemarsen et al. 2010), O método “sod” apresenta bons 

resultados, mas assim como os métodos de transplante individuais, podem em algumas 

espécies ser influenciado negativamente por fenómenos climáticos extremos (Facca et al. 

2014; Scapin et al. 2019; Unsworth et al. 2019). Também foram realizados projetos de 

recuperação usando sementeira como técnica (Marion e Orth 2012) e a utilização de Hessian 

bags com o intuito de proteger as sementes numa fase inicial, para assim impedir que estas 

sejam levadas pela corrente (Unsworth et al. 2019). Uma das espécies, que a nível europeu 
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tem suscitado preocupação, Arenicola marina, Linnaeus, 1758, pela remobilização do 

sedimento. 

De acordo com Sousa et al. (2017), a aplicação de uma membrana de fibra de coco como 

barreira de modo a impedir a remobilização de sedimento pela poliqueta Arenicola marina 

aumenta a taxa de sobrevivência de Zostera marina, tanto em sementes como em rebentos.  

 

.
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Tabela 1. Métodos de recuperação de pradarias marinhas, implementados em duas espécies de Zostera e face a diferentes ameaças. Vantagens e desvantagens dos métodos 

implementados. 

 

Espécie Local Ameaça/ 

Perturbação 

Método de Recuperação Vantagens/ Sucesso Desvantagens/ Insucesso Referências 

Bibliográficas 

Zostera 

marina 

Estuário 

Great Bay, 

New 

Hampshire 

EUA 

Expansão 

do Porto 

Método do rizoma 

horizontal (uso de estacas 

de bambu) 

Menor impacto mancha 

dadora, 

Percentagem de sucesso 

igual ou superior a outros 

métodos 

Gelo no mar 

Ação das marés; 

Perturbações por animais 

(caranguejos) 

Davis e Short 

1997 

Zostera 

marina 

Baía 

Chesapeak

, EUA 

 

Descargas 

de 

nutrientes 

Rebentos sem ancoragem 

plantados em diferentes 

ângulos, em sedimento 

compacto 

Menor impacto na mancha 

dadora; 

Menor número de plantas 

adultas requerido 

Muito trabalho de 

laboratório, 

Necessidade de 

mergulhadores 

Orth et 

al.1999 

Zostera 

marina 

Baía Koje, 

Baía 

Kosung e 

Baía 

Jindong, 

Coreia do 

Sul 

Dragagens; 

Descargas 

de 

nutrientes 

Dois rebentos de Zostera 

marina ancorados com 

fio de metal. Uso de uma 

rede de metal para 

ancorar os rebentos. Dois 

rebentos de Zostera 

ancorados a uma concha 

de ostra. 

Ancoragem com fio de 

metal e rede de metal com 

grande sucesso. 

Sucesso de ancoragem 

com concha varia 

consoante o tipo de 

sedimento (se for em areia 

ou vasa). 

Ancoragem com fio de 

metal muito trabalhoso e 

requer mergulhadores; 

Ancoragem com rede de 

metal necessita da recolha 

das redes de metal; 

Ancoragem com concha não 

pode ser usada em areia 

Park e Lee 

2007 

Zostera 

marina 

Baía Koje, 

Coreia do 

Sul 

 

 Rebento de Zostera 

marina ancorada a 

concha de ostra. 

 

Baixo Custo; 

Pouco exigente em mão de 

obra; 

Mais rápido; 

Uso de conchas de animais 

marinhos 

 Lee e Park 

2008 
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Espécie Local Ameaça/ 

Perturbação 

Método de Recuperação Vantagens/ Sucesso Desvantagens/ Insucesso Referências 

Bibliográficas 

Zostera 

marina 

Baía Koje, 

Coreia do 

Sul 

 

 Rebento de Zostera 

marina ancorada a 

concha de ostra. 

 

Baixo Custo;  

Pouco exigente em mão de 

obra; 

 Mais rápido; 

 Uso de conchas de 

animais marinhos 

 Lee e Park 

2008 

 

Zostera 

marina 

 

Porthdinll

aen, país 

de Gales e 

Helford 

River, 

Cornualha, 

Reino 

Unido 

Má 

qualidade 

da água; 

Eutrofizaçã

o 

Hessian bags de fibras 

naturais (sementeira)  

Baixo custo; 

Método simples e fiável; 

Possibilidade de 

implementar em larga 

escala 

Tempestades têm um papel 

negativo na germinação. 

Baixa taxa de germinação, 

mas parecido com outros 

estudos 

Unsworth et 

al. 2019 

 

Zostera 

marina 

 

Fiorde de 

Odense, 

Dinamarca 

 

Bioturbação 

(Arenicola 

marina); 

macroalgas; 

resuspensão 

de 

sedimento 

Plântulas de Zostera 

marina colocadas 

individualmente em 

cores transparentes no 

sedimento  

 Acumulação de algas  

Ressuspensão de sedimento 

Valdemarsen 

et al. 2010 

Zostera 

marina 

 

Fiorde de 

Odense, 

Dinamarca 

Bioturbação 

(Arenicola 

marina) 

Membrana de fibra de 

coco testada com 

sementes e rebentos 

Impede a remobilização do 

sedimento (incluindo 

rebentos e sementes), 

mantém as sementes a 

profundidade ótima e 

viável; 

Aumenta a taxa de 

sobrevivência 

Implementação a larga 

escala torna-se morosa  

Sousa et al. 

2017 
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Espécie Local Ameaça/ 

Perturbação 

Método de Recuperação Vantagens/ Sucesso Desvantagens/ Insucesso Referências 

Bibliográficas 

Zostera 

marina 

Baía de 

Chesapeak 

EUA 

 

Baixa taxa 

de 

germinação 

de sementes 

Uso de sementes 

 

Taxa de germinação de 

sementes é elevada no 

Inverno 

Ressuspensão do sedimento 

Erosão 

Marion e Orth 

2012 

Zostera 

noltei 

Estuário 

do 

Mondego, 

Portugal 

Descargas 

de 

nutrientes; 

Macroalgas 

Método “sod” Melhor época de 

transplante Outono e 

Inverno  

 Martins et al. 

2005 

Zostera 

noltei 

Oostersch

elde sea, 

Holanda 

Bioturbação 

(Arenicola 

marina) 

Transplantes: método de 

“sod”, diferentes 

mosaicos 

Nos primeiros tempos 

transplantes sod mostram 

bons resultados 

Aumento da configuração 

da experiência e 

compactação não 

melhoraram o sucesso dos 

transplantes 

Suykerbuyk et 

al. 2016 

 

Zostera 

noltei 

 

Estuário 

Scheldt, 

Holanda 

 

Bioturbação 

(Arenicola 

marina) 

Transplante de Zostera 

noltei pelo método de 

“sod”, colocação de uma 

camada de conchas por 

baixo dos transplantes 

Sucesso ao remover 

Arenicola marina  

Mudanças na estabilidade e 

na bioquímica do sedimento 

causada pela camada de 

conchas. 

Suykerbuyk et 

al. 2012 

Zostera 

marina e 

Zostera 

noltei 

Wadden 

Sea, 

Holanda 

 

  “sod” e rebentos com e 

sem ancoragem. 

 

Maior sucesso em Zostera 

noltei do que em Zostera 

marina 

 van Katwijk et 

al. 2009 

Zostera 

marina e 

Zostera 

noltei  

Lagoa de 

Veneza, 

Itália 

 

Baixo 

hidrodinami

smo 

Transplantes:  método 

“sod” 

 

 Na maioria dos locais 

obteve maior sucesso que 

o previsto 

 Facca et al. 

2014; Scapin 

et al. 2019 
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1.4. Evolução das pradarias marinhas: Portugal e a Ria de Aveiro 

 

Portugal encontra-se num local privilegiado, tendo grande parte da sua zona costeira no 

Atlântico Norte, e a sul, o Mar Mediterrâneo, tendo portanto na sua costa espécies 

provenientes do Atlântico, do mar Mediterrâneo e do Norte de Africa (Cunha et al. 2013).   

Os trabalhos de investigação sobre pradarias marinhas em Portugal começaram com grande 

expressão apenas na década de 90, sendo que os trabalhos anteriores são escassos e 

informação mais antiga só é possível recorrendo a literatura cinzenta (Cunha et al. 2013). 

As pradarias marinhas encontram-se espalhadas, na maioria dos estuários e zonas costeiras, 

i.e., lagoas e rias, de Portugal (Cunha et al. 2009) colonizando os estuários do rio Arade, 

Mira, Mondego, Sado e Tejo e no rio Guadiana, assim como, na Ria de Alvor, Ria de Aveiro 

e Ria Formosa (Cunha et al. 2013). Encontrando-se ausentes no Rio Minho, Lima e Cavado, 

sendo que não existe informação que estas alguma vez poderiam ter existido no passado. 

Na costa Portuguesa, as espécies de ervas marinhas existentes são Zostera marina, Zostera 

noltei, Cymodocea nodosa, Ruppia marítima e Ruppia cirrhosa (Cunha et al. 2013),  

Das espécies que se encontram na costa portuguesa, Zostera noltei é a espécie mais estudada, 

uma vez que é a mais abundante e com maior distribuição no território português. A sua 

distribuição intertidal, também constitui um fator que facilita o seu estudo (Cunha e Serrão 

2011).  

Zostera marina é a espécie mais estudada a nível global, mas está em risco de desaparecer 

do território português, uma vez que se encontra em áreas onde existem várias perturbações 

(Cunha et al. 2013). Essas perturbações são, nomeadamente, amarrações de barcos a motor 

e a apanha de bivalves, afetando negativamente as tentativas de recuperação de Zostera 

marina (Cunha e Serrão 2011).  

Uma das tentativas de recuperação, realizou-se no Portinho de Arrábida (Sesimbra), onde a 

recuperação não foi conseguida devido a tempestades que ocorreram no Inverno e a 

herbivoria por parte de peixes (Cunha et al. 2013). Por outro lado, na Ria Formosa a Zostera 

noltei está fragmentada e apresenta cobertura reduzida devido à  captura de  ameijoa por 

mariscadores (Cabaço et al. 2005). Devido à abertura de canais na Ria Formosa  as pradarias 

marinhas de Cymodocea nodosa sofreram grandes alterações reduzindo para metade em dez 

anos (Cabaço et al. 2010; Cabaço e Santos 2014).  
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Outro género presente em Portugal é Ruppia, nomeadamente as espécies Ruppia maritima e 

Ruppia cirrhosa, presentes na lagoa de Albufeira: 0,425 Km2 no seculo XX tendo reduzido 

significativamente, assim como na lagoa de Óbidos (Cunha e Serrão 2011).  

Apesar da ampla distribuição pelo território português, as pradarias marinhas encontram-se 

mais dispersas do que no séc. XX, e desapareceram ervas marinhas em diferentes estuários, 

ou ficaram limitadas a áreas residuais (Cabaço e Santos 2014). 

 

Na Ria de Aveiro o moliço é constituído por uma mistura de plantas vasculares (e.g. Zostera 

noltei) com macroalgas. Desde muito antes do século XIV, a indústria Portuguesa recolhia 

e utilizava moliço como fertilizantes agrícolas. No fim do século XIX e até meados do século 

XX a apanha de moliço desempenhou um papel fulcral na subsistência das populações que 

dependiam diretamente da ria, esta colheita veio a decrescer ao longo dos anos. A forte 

pressão na apanha do moliço levou à regulação da atividade, os trabalhadores e os barcos 

foram licenciados, as ferramentas e os preços especificados (Santos e Duarte 1991). No 

entanto, mais tarde e de forma gradual estas pessoas abandonaram a prática devido a fatores 

sociais e económicos  e paralelamente começou a aumentar o uso de fertilizantes não naturais 

(Santos e Duarte 1991). Atualmente a prática da apanha do moliço é realizada por poucas 

pessoas que são incentivadas pelos municípios (Azevedo et al. 2013). Artigos que datam dos 

anos 30 do século passado descrevem a vegetação aquática da Ria de Aveiro como sendo 

uma vegetação luxuriante, mas também indicam que a mesma se encontrava já em declínio 

em algumas áreas (Cunha et al. 2013). 

Na Ria de Aveiro há registo de duas espécies do género Zostera, a Zostera marina e Zostera 

noltei que se encontravam abundantemente tanto em áreas subtidais como em áreas 

intertidais (Azevedo et al. 2013). A partir de 1990 as ervas marinhas sofreram um declínio 

acentuado devido a vários fatores, entre eles as atividades relacionadas com o porto de pesca, 

como as dragagens que provocaram mudanças nas correntes e no hidrodinamismo e os 

barcos a motor (Silva e Duck 2001). Estes fatores provocaram a ressuspensão de sedimento, 

aumento da turbidez na coluna de água e mudanças na salinidade (Silva e Duck 2001; Silva 

et al., 2009). Simultaneamente ocorreu erosão das áreas abaixo do nível do mar causando o 

afundamento dos principais canais (Silva e Duck 2001; Silva et al. 2009), que levou a um 

declínio substancial das pradarias marinhas na Ria de Aveiro (Silva et al. 2009). Nos últimos 

anos as pradarias marinhas, são constituídas por Zostera noltei, e distribuída em áreas mais 
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protegidas das correntes e em zonas intertidais e numa área mais reduzida do que há 35 anos 

(Azevedo et al. 2013; Sousa et al. 2019). Este declínio nada têm a ver com as pressões de 

colheita de moliço que se realizavam no século passado (Silva et al. 2004; Silva et al. 2009). 

Dados mais recentes (ano de 2005 versus 2014) mostram que na maioria dos locais da Ria 

de Aveiro, as pradarias mantiveram-se constantes e em alguns locais há registo de aumento 

da sua extensão e distribuição (Sousa et al. 2019).  

O género Zostera é um dos géneros mais bem estudados uma vez que a maioria das espécies 

deste género se encontra perto de áreas industrializadas, e distribuídas no continente asiático, 

europeu e americano. Zostera noltei ocorre ao longo da costa da Europa e de Africa, e muitas 

vezes em conjunto com Zostera marina. As espécies pertencentes a este género são 

caracterizadas como sendo monoicas e apresentarem crescimento contínuo, tendo um 

crescimento monopodial. A germinação de sementes neste género é estimulada por 

salinidades baixas, incluindo a Zostera noltei e os rebentos crescem eretos em todas as flores 

deste género (Larkum et al. 2006). Existe uma grande variação morfológica dentro do género 

Zostera, desde as mais pequenas, Zostera noltei e Zostera japonica, com 20 cm cada uma, 

até a Zostera marina e Zostera asiatica, com 80 cm e 100 cm respetivamente (Larkum et al. 

2006). 

 

1.5. Objetivos  

 

A nível mundial as pradarias marinhas têm vindo a decrescer desde o final do século XIX 

devido a diversas perturbações (Santos et al. 2019; Waycott et al. 2009). Até finais do século 

XX a Europa seguia a mesma tendência de declínio, sendo que um terço das pradarias 

marinhas desapareceram. Mais recentemente, já no século XXI foram registados sinais que 

indicam uma certa estabilização ou recuperação das pradarias marinhas em alguns sistemas 

a nível europeu (Santos et al. 2019) e na Ria de Aveiro (Sousa et al. 2019). Estas mudanças 

devem-se sobretudo a ações de recuperação e redução das pressões sobre os ecossistemas, 

nomeadamente a melhoria da qualidade da água, a redução das descargas com origem em 

indústrias, estabilização dos sedimentos e a proteção do habitat (Lopes et al. 2017; Santos et 

al. 2019; Sousa et al. 2019).  
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 Sendo as pradarias marinhas muito importantes uma vez que prestam inúmeros serviços e 

são áreas de elevada biodiversidade torna-se importante desenvolver e implementar métodos 

eficazes de recuperação de pradarias marinhas. 

 

Assim, os objetivos deste trabalho são: 1) testar diferentes técnicas de transplante em Zostera 

noltei; e 2) definir o método mais eficaz para a realização destes transplantes, com o intuito 

de recuperar as pradarias marinhas na Ria de Aveiro. O objetivo final será a possibilidade 

de aplicar os métodos mais eficazes na recuperação de pradarias marinhas noutros sistemas 

aquáticos colonizados por Zostera noltei.  
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2. Materiais e métodos 
 

2.1. Área de estudo 

 

A Ria de Aveiro localiza-se no noroeste de Portugal (40.7⁰ N, 8.7⁰W), e está inserida na 

Rede Natura 2000 devido ao seu capital natural. Esta distinção é importante para a economia 

regional e nacional, estando na Ria abarcadas inúmeras atividades como por exemplo 

agricultura, aquacultura, turismo, atividades recreacionais e apanha do moliço (Lillebø et al. 

2019). 

A profundidade média da Ria é de cerca de um metro e a profundidade máxima varia de 

quatro a sete metros, mantidas artificialmente devido a atividades do Porto de pesca 

(Azevedo et al. 2013). A Ria apresenta uma forma bastante complexa estando dividida em 

quatro canais principais: o canal de Mira, o canal de São Jacinto, o canal de Ílhavo e o canal 

de Espinheiro. Por sua vez, estes canais ligam-se a canais mais pequenos e interligam-se 

entre si. A água existente na Ria provém dos rios Vouga e Antuã e do oceano Atlântico, este 

último conectado através de um canal artificial (Stefanova et al. 2015). O canal de Mira é 

muito influenciado por gradientes de salinidade, apresenta grande amplitude entre marés, 

sendo por vezes considerado um sistema estuarino (Rodrigues et al. 2012), e a distribuição 

espacial de pradarias marinhas de Zostera noltei (intertidais) corresponde a cerca de 40 ha 

(Sousa et al. 2019). O presente trabalho foi desenvolvido neste canal da Ria de Aveiro 

(Figura. 1A), sendo um canal de fácil acessibilidade e onde se encontram pradarias marinhas 

bem estabelecidas (Figura. 1B).  
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2.2. Desenho experimental, amostragem e implementação da experiência 

 

2.2.1. Desenho experimental  

 

Foram implementados e testados cinco métodos de transplante de Zostera noltei com 

características diferentes, incluindo o método “sod” e quatro abordagens diferentes de 

transplantes individuais de rebentos desta espécie de erva marinha.  

Em detalhe, os cinco métodos testados foram os seguintes: 1) “sod” (Figura 2A), 2) 

transplantes sem ancoragem (Figura 2B), 3) transplantes com ancoragem em pregos (Figura 

2C), 4) transplantes com ancoragem em estacas de bambu, e 5) transplantes com ancoragem 

em grelhas de metal (Figura 2D). O método “sod” (1) consiste no transplante de Zostera 

noltei e respetiva rizosfera e sedimento adjacente de modo intacto. Os restantes métodos (2 

a 5) consistem em abordagens com unidades de transplante (UT) individuais e de dimensões 

mais reduzidas, distinguindo-se entre si pela utilização de diferentes métodos de ancoragem 

de Zostera noltei no sedimento. 

 

Área de estudo 

A B 

Figura 1: A: Área de estudo; Fonte: earth.google.com/web; B: Panorâmica geral do local da experiência 

(Canal de Mira, Ria de Aveiro, Portugal). 
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O desenho experimental, representado esquematicamente na Figura 3, consistiu na utilização 

de cinco réplicas por método, cada uma constituída por três pseudo-réplicas. Por sua vez, 

cada pseudo-réplica é constituída por um “sod” (método 1) ou 12 UTs (métodos 2 a 5). Cada 

pseudo-réplica apresenta uma área de 30 x 30 cm e cada UT corresponde a um rizoma de 

Zostera noltei com 3 a 4 rebentos (Figura 4). A ancoragem de cada método (2 a 5), varia 

consoante o método em questão. As várias réplicas dos cinco métodos foram distribuídas 

aleatoriamente, numa área de 2,7 x 4,5 m (Figura 3). 

 

 

 

A B 

C D 

Figura 2. Transplantes realizados; A: Método de transplante “sod”; B: Método transplante individual sem 

ancoragem; C: Método transplante individual com ancoragem em pregos; D: Método transplante 

individual com ancoragem em grelha de metal. Créditos das fotografias: AI Sousa. 
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2.2.2. Amostragem e implementação da experiência 

 

Para a realização dos transplantes, em outubro de 2018, realizou-se a amostragem de Zostera 

noltei numa mancha dadora, localizada numa área adjacente ao local de realização da 

experiência (<100 m de distância). Para o método “sod”, a Zostera noltei foi amostrada com 

o auxílio de um “corer” de PVC (ø=10 cm, cerca de 7-10 cm de profundidade, N=5) sendo 

depois transportada intacta para o local da experiência. Para os restantes métodos (2 a 5), 

amostrou-se Zostera noltei na mesma mancha dadora e procedeu-se cuidadosamente à 

lavagem das plantas num canal da Ria adjacente de modo a separar a erva marinha do 

sedimento. Posteriormente, procedeu-se à triagem de Zostera noltei, selecionando UTs com 

três a quatro rebentos por rizoma (Figura 4 e 5). 

Cada UT foi cuidadosamente associada ao material de ancoragem (métodos 2 a 5) de modo 

a que o rizoma e as raízes não fossem danificados e permitindo o sucesso do transplante. Os 

“sod” e as várias UT (com vários rebentos) foram depois transplantadas para o sedimento 

sendo que o rizoma e raízes foram colocados a cerca de 5 cm de profundidade. De acordo 

com o método em questão, os rebentos foram colocados sem ancoragem (2) ou ancorados 

de diferentes formas (3 a 5). 

Figura 3. Esquema ilustrativo do desenho experimental dos transplantes de Zostera noltei implementados 

no Canal de Mira (Ria de Aveiro). Disposição das várias réplicas (R1 a R5) de cada um dos métodos de 

transplante (N=5; pseudo-réplicas = 3; Área máxima de cada pseudo-réplica = 30 X 30 cm).  
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Figura 5. Diversidade de unidades de transplante (UT). 

Figura 4. Unidade de transplante (UT) de Zostera noltei, constituída por três rebentos, 

Raiz 

Rizoma 

Parte aérea (folhas) 

1 rebento 

Parte 
subterrânea  
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2.3. Monitorização 

 

Os transplantes realizados em outubro de 2018 foram depois monitorizados regularmente. 

Numa fase inicial a monitorização foi realizada a cada duas semanas (de outubro a dezembro 

de 2018), passando posteriormente (janeiro de 2019) a ser realizada mensalmente até julho 

de 2019. A monitorização realizada incluiu a avaliação das alterações de cobertura na 

Zostera noltei transplantada e respetivo sedimento ao longo do tempo. 

 

 

2.3.1 Caracterização do sedimento 

 

Aquando da implementação da experiência e em cada data de monitorização, amostrou-se 

sedimento para posterior caracterização, utilizando “corers” de PVC (ø=6.4 cm; 7 cm de 

profundidade; N=5) que foram acondicionados e transportados para o laboratório para 

processamento. No local de amostragem, foram também medidos parâmetros ambientais no 

sedimento, nomeadamente temperatura e pH, a cerca de 5 cm de profundidade, utilizando a 

sonda WTW–pH 330i/set equipada com o sensor SenTix® 41. Com recurso a sondas 

multiparamétricas (sonda 330i/set equipada com Tetracon® 325, com sonda OD), foram 

medidos o pH, salinidade, condutividade, temperatura, oxigénio dissolvido, STD (sólidos 

totais dissolvidos) e POR (potencial oxidação redução) na coluna de água (canal adjacente à 

zona experimental).  

No laboratório, o sedimento foi processado para quantificar o teor de água, quantificou-se o 

peso da amostra (peso fresco - PF), secou-se o sedimento a 40°C e procedeu-se à sua 

pesagem. 

Para quantificar a densidade (d = PS/V; PS: peso seco da amostra; V: volume do sedimento), 

foi calculado o peso seco (60 °C) e peso fresco da amostra, para um volume conhecido.  

Para quantificar o conteúdo em matéria orgânica do sedimento (LOI – “Loss-on-ignition”), 

foi quantificado o peso seco e o peso seco livre de cinzas. Os cadinhos foram previamente 

secos (450 °C). De seguida o sedimento seco a 60 °C (durante 48 h ou até peso constante) 

com peso conhecido, foi colocado nos cadinhos e o sedimento foi queimado na mufla durante 

5h a 450 °C. Depois de arrefecerem num exsicador, o peso seco livre de cinzas (PSLC) foi 

quantificado e o LOI foi determinado através da equação LOI (%) = (PS - PSLC)*100. 
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Para quantificar a granulometria, o sedimento previamente seco a 60 °C foi homogeneizado 

e peneirado, passado depois por um agitador de crivos (Retsch A8 200 basic) 

sequencialmente (2 mm, 1mm, 500µm, 250µm, 125µm, >63 µm e < 63 µm), pesando-se no 

fim cada fração para ser possível categorizar de acordo com Blott e Pye 2001. 

Para quantificação do pH do sedimento e salinidade, em laboratório, o sedimento foi sujeito 

a uma incubação em água destilada. O sedimento previamente seco a 40 ºC foi homogeneizado 

e peneirado numa malha de 2 mm. O sedimento, com peso conhecido, foi incubado com água 

destilada numa proporção de 1:5 (m:v). Os frascos foram colocados num agitador mecânico 

por duas horas a 20 ºC e posteriormente deixados em repouso por um período de duas horas. 

Posteriormente os valores de pH foram medidos usando a sonda WTW-pH 330i/set equipada 

com SenTixR 41 (WTW, Weilheim, Alemanha) e a salinidade foi medida usando WTW 

sonda de condutividade 330i/set equipada com Tetracon® 325 (WTW, Weilheim, 

Alemanha). 

Foram compilados os dados da temperatura do ar e precipitação correspondentes ao período 

de estudo e cedidos pelo Instituto Português do Mar e Atmosfera. 

(http://www.ipma.pt/pt/publicacoes/boletins.jsp?cmbDep=cli&cmbTema=pcl&cmbAno=2019&idDep=cli&idTema=pcl&curAno=2019) 

 

2.3.2. Monitorização de Zostera noltei 

 

2.3.2.1. Caracterização de Zostera noltei da mancha dadora 

 

Em outubro de 2018, data de realização dos transplantes, amostrou-se Zostera noltei na 

mancha dadora com o auxílio de “corers” de PVC (N=5, ø=10 cm, profundidade = 7 cm), 

de modo a quantificar a biomassa e densidade de rebentos de Zostera noltei. As amostras 

foram acondicionadas e transportadas para o laboratório, onde foram lavadas com água 

corrente e posteriormente lavadas com água destilada. Os rebentos de Zostera noltei foram 

triados e os que estavam intactos (raiz, rizoma, caule e folhas) foram selecionados e 

contabilizados de modo a estimar a densidade de rebentos (números de rebentos m2). De 

modo a estimar a biomassa de Zostera noltei, o excesso de humidade do material vegetal foi 

retirado com papel absorvente, os rebentos foram fotografados individualmente e pesados 

(peso fresco (g)) cada um deles inteiros e depois o peso das diferentes partes, a parte área 

(folhas e caule), e a parte subterrânea (rizoma e raízes), determinando-se o peso dos dois 

componentes. O material vegetal foi posteriormente seco (60°C, 48h ou até peso constante), 

http://www.ipma.pt/pt/publicacoes/boletins.jsp?cmbDep=cli&cmbTema=pcl&cmbAno=2019&idDep=cli&idTema=pcl&curAno=2019
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quantificou-se o peso seco na parte aérea e a parte subterrânea de Zostera noltei e por último 

estimou-se a biomassa de Zostera noltei da mancha dadora. 

 

 

2.3.2.2 Monitorização dos transplantes de Zostera noltei 

 

A monitorização dos transplantes de Zostera noltei foi efetuada durante a maré baixa e com 

recurso a fotografias, com o objetivo de monitorizar e avaliar a sobrevivência e crescimento 

de Zostera noltei transplantada nos diferentes métodos.  

Sobre cada réplica foi instalada uma estrutura metálica quadrada (1 x 1 m) e um tripé acerca 

1,5 m de altura, no topo do qual está instalada uma câmara GoPro HERO6 Black (resolução 

fotográfica: 12.0 MP). Cada quadrado de 1 x 1 m abrange a área de uma réplica, onde estão 

incluídas três pseudo-réplicas, fotografadas em simultâneo. Este procedimento foi repetido 

para cada réplica de cada um dos métodos de transplante.  

 

 

2.3.2.3. Processamento das imagens 

 

O processamento das fotografias foi realizado com recurso aos programas GIMP e ImageJ. 

O programa GIMP foi utilizado para correção do ângulo das fotografias, uma vez que as 

fotografias originais não foram realizadas com um ângulo de 90° relativamente à superfície 

do sedimento. A correção do ângulo das fotografias é essencial para se conseguir estimar a 

área de cobertura de Zostera noltei. Para a correção dos ângulos, colocou-se guias 

orientadoras por cima da imagem original, de forma a que essas linhas formassem um 

quadrado, realizando-se de seguida a sua correção. Posteriormente modificou-se o contraste/ 

luminosidade da imagem, com o objetivo de diferenciar melhor onde se encontrava a Zostera 

noltei e definiu-se em cada fotografia a localização de cada pseudo-réplica.  

Posteriormente, usando o ImageJ, estabeleceu-se a escala, tendo por base a dimensão do 

quadrado de 1 x 1 m da fotografia, mudou-se o contraste da imagem para tornar mais claro 

onde se encontra a Zostera noltei. Para facilitar a medição da área de cobertura de Zostera 

noltei eliminou-se as áreas onde esta não está presente. A partir da imagem selecionada, 

relativa à presença de Zostera noltei quantificou-se a área de cobertura (cm2).  
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2.5. Análise estatística 

 

Usando o programa PRIMER 6, realizou-se uma PERMANOVA (análise de dados 

multivariada com permutações) para saber se existe diferenças significativas entre métodos 

e se existe diferenças significativas entre meses. 

Para isso, transformou-se os dados originais de cobertura de Zostera noltei através da raiz 

quadrada, normalizou-se os dados, e construiu-se uma matriz de distâncias euclidianas. De 

seguida criou-se o design da PERMANOVA considerando o método testado um fator fixo e 

o mês como fator aleatório e aninhado ao método, executando, depois a PERMANOVA.  

Realizou-se também análise por componentes principais (ACP) para saber quais os fatores 

que melhor explicam a diferença entre as áreas da cobertura. 

Para a realização da ACP, os dados seguintes foram transformados (raiz quadrada): área de 

cobertura, salinidade, temperatura, oxigénio, condutividade, pH (água), pH (sedimento), 

porosidade, densidade, conteúdo em água, “LOI”, precipitação total, temperatura média 

mínima e máxima. De seguida normalizou-se os dados e realizou-se a ACP. Realizou-se 

mais duas ACP excluindo os dados de novembro e dezembro, uma vez que nestes dois meses 

não foram recolhidos todos os parâmetros. A última ACP foi realizada sem os dados de 

dezembro e fevereiro e com os parâmetros ambientais que explicavam melhor a variância, 

de modo a possibilitar uma interpretação mais detalhada dos resultados obtidos. 
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3. Resultados 

 

3.1. Caracterização do sedimento 

 

A salinidade do sedimento varia entre 2,26 ± 0,32 em março e 6,08 ± 0,98 em novembro, 

enquanto o pH varia de 5,43 ± 0,06 em novembro a 6,60 ± 0,20 em julho; a condutividade 

varia de 5,02 mScm-1 ± 1,59 em março e 10,69 mScm-1 ± 1,60 em novembro, valores estes 

obtidos  a partir da incubação do sedimento em água (Tabela 2). 

O sedimento da mancha dadora (amostragem inicial) apresenta um teor em água e 

porosidade superiores ao sedimento do local da experiência ao longo do tempo. A densidade 

do sedimento seco varia entre 0,60 ± 0,03 g.cm-3 em junho e 0,86 ± 0,07 g.cm-3 em julho. A 

temperatura de modo geral aumenta desde novembro até julho na local da experiência. 

O conteúdo em conteúdo em matéria orgânica no sedimento da mancha dadora no início da 

experiência é 6,40 % ± 0,30, enquanto que no local da experiência é ligeiramente inferior 

5,30 % ± 0,58. A granulometria do sedimento na mancha dadora e no local da experiência é 

idêntica, sendo o sedimento caracterizado por cerca de 51,60 % ± 1,48 de silte e argila (<63 

m) na mancha dadora e 49,75 % ± 4,17 de silte e argila (<63 m) no local da experiência 

(Tabela 2). 
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Mancha 

dadora 
Experiência (área transplantada) 

nov/18  nov/18 jan/19  mar/19  abr/19 mai/19 jun/19 jul/19 

  

Densidade 

sedimento 

seco (gcm-3) 

0,66 ± 

0,04 

0,78± 

0,07 

0,84 ± 

0,03 

0,80 ± 

0,09 

0,77 ± 

0,12 

0,75 ± 

0,10 

0,60 ± 

0,03 

0,86 ± 

0,07 

  
Conteúdo em 

água (%) 

53,74 ± 

1,74 

49,38± 

2,57 

45,77± 

1,89 

44,94 ± 

4,86 

43,37 

± 

4,76 

44,87± 

4,87 

47,21± 

5,06 

40,68± 

2,95 

  Porosidade  
0,77 ± 

0,05 

0,76 ± 

0,03 

0,71 ± 

0,04 

0,65 ± 

0,06 

0,56± 

0,07 

0,61 ± 

0,04 

0,54 ± 

0,11 

0,59 ± 

0,03 

  LOI (%) 
6,40 ± 

0,30 

5,30 ± 

0,58 

4,13 ± 

0,29 

5,83 ± 

0,77 

5,75 ± 

0,94 

5,57 ± 

1,08 

6,65 ± 

0,24 

4,30 ± 

0,30 

  Salinidade 
6,58 ± 

0,67 

6,08 ± 

0,98 

3,16 ± 

0,70 

2,26 ± 

0,32 

4,32 ± 

2,10 

5,54 ± 

0,65 

5,68 ± 

0,72 

4,54 ± 

0,95 

  
Temperatura 

(°C) 

21,78 ± 

0,25 

21,84 ± 

0,20 

21,82± 

0,13 

25,44± 

0,27 

25,48± 

0,19 

25,46± 

0,33 

30,88± 

0,35 

30,56± 

0,40 

  
Condutividade 

(mScm-1) 

11,55± 

1,07 

10,69± 

1,60 

5,76 ± 

1,20 

5,02 ± 

1,59 

7,73 ± 

3,55 

9,77 ± 

1,17 

10,05± 

1,31 

8,07 ± 

1,54 

  pH  
 6,75 ±  

0,47 

 5,43 ± 

0,06 

6,28 ± 

0,31  

 5,75 ± 

0,45 

6,20 ± 

0,27  

6,07 ± 

0,10  

 6,03 ± 

0,69 

6,60 ± 

0,20  

G
ra

n
u
lo

m
et

ri
a 

(%
) 

Areia 

grosseira 

>500 

µm 

4,01± 

0,83 

4,18± 

1,47  
n.d  n.d     n.d  n.d   n.d   n.d   

Areia media 

<500 

a 

>250 

µm 

20,46± 

0,95 

23,66± 

4,41 
n.d   n.d   n.d   n.d   n.d   n.d   

Areia fina 

<250 

a 

>125  

µm 

12,09 

±0,36 

11,16± 

0,23 
n.d  n.d  n.d  n.d  n.d  n.d  

Areia muito 

fina 

<125 

a 

>63 

µm 

11,84± 

0,31 

11,25± 

0,77 
  n.d    n.d    n.d    n.d    n.d    n.d  

Siltes e argilas 
<63 

µm 

51,60± 

1,48 

49,75 ± 

4,17 
  n.d    n.d    n.d    n.d    n.d    n.d  

Tabela 2. Caracterização físico-química do sedimento na mancha dadora (novembro 2018) e no local da 

experiência ao longo do tempo (novembro 2018 a julho 2019) (média ± desvio padrão, N=5) e caracterização 

granulométrica do sedimento (ø = 6,4 cm; profundidade de 10 cm) (n.d – não determinado)  
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3.2. Parâmetros ambientais 

 

O pH medido no sedimento varia de 6,94 ± 0,21 até 7,43 ± 0,18, já a temperatura sobe desde 

janeiro 12,3 ± 0,17 até maio 23,07 ± 0,67 (Tabela 3). A temperatura subiu de fevereiro para 

março e no mesmo espaço de tempo a salinidade diminuiu, o oxigénio em novembro 

decresceu consideravelmente e nos restantes meses os valores vão de 12,31± 1,02 a 14,76 

±0,62 (Tabela 4). 

 
Tabela 3. Parâmetros ambientais determinados no sedimento, em diferentes meses, desde outubro a julho (N=3, 

profundidade 3 cm). 

  

pH T (⁰C) 

Média 

 

Média 

 

nov/2018 7,18 0,16 14,73 0,15 

jan/2019 6,94 0,21 12,30 0,17 

fev/2019 7,43 0,18 15,60 0,36 

mar/2019 7,22 0,06 19,77 0,21 

abr/2019 7,28 0,05 22,53 0,25 

mai/2019 7,13 0,05 23,07 0,67 

jun/2019 7,24 0,10 20,30 0 

jul/2019 7,12 0,13 28,73 0,50 

 

 

Tabela 4. Parâmetros ambientais determinados na coluna de água do canal (N=3) (STD: Sólidos totais 

dissolvidos; POR: Potencial oxidação-redução). 

  

pH T (⁰C) 
Oxigénio 

(mg/L) 
Salinidade 

Condutividade 

(mScm-1) 

STD 

(g/L) 

POR(mV) 

Média Média Média Média Média Média Média 

nov/2018   

12,78 

±0,06 

32,70 

±0,10 

50,57 

±0,21 

  

nov/2018 

8,15 

±0,12 

17,80 

±0,17 

8,00 

±0,62 

18,50 

±0,26 

30,33 

±0,55 

  

jan/2019 

8,66 

±0,07 

12,60 

±0,17 

14,27 

±0,55 

25,23 

±1,16 

40,23 

±1,69 

40,10 

±1,73 

 

fev/2019 

8,36 

±0.02 

15,10 

±0,26 

14,76 

±0,62 

26,37 

±0,32 

41,90 

±0,26 

41,93 

±0,21 

 

mar/2019 

7,68 

±0,09 

20,42 

±0,26  

19,37 

±0,12  

 74,63 

±24,86 

abr/2019 

7,64 

±0,05 

20,60 

±0,62 

12,31 

±1,02 

11,40 

±0,17 

20,43 

±2,16 

20,59 

±2,09 

 

jun/2019 

7,61 

±0,08 

20,87 

±0,06 

4,33 

±0,42 

23,38 

±0,84 

36,53 

±1,20 

  

jul/2019 

7,74 

±0,09 

30,15 

±0,26 

6,65 

±0,97 

19,73 

±0,97  
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A partir de dados retirados da base de dados do IPMA, verifica-se que a temperatura do ar 

(valores médios máximos e valores mínimos) diminuiu de novembro a janeiro, observando-

se depois um aumento gradual até julho, com exceção do mês de abril (temperatura máxima) 

(Figura 6). No período analisado, de novembro 2018 a julho de 2019, a precipitação total 

decaiu de novembro (pico máximo de 198,3 mm) a fevereiro, registando-se depois um 

segundo pico de precipitação em abril (160,9 mm). Nos meses de maio e julho a precipitação 

apresentou valores bastante reduzidos (12,7mm e 4,1 mm respetivamente) (Figura 6). 

 

 
Figura 6. Temperatura (média mínima e média máxima) e precipitação total mensal, ao longo do tempo. Fonte: 

IPMA- Instituto Português do Mar e Atmosfera. 

 

3.3. Caracterização de Zostera noltei 

 

A biomassa total de Zostera noltei na mancha dadora foi 144,0 ± 31,7 g.m-2 PS (peso seco) 

(média ± desvio padrão, N=5), correspondendo 81,0 ± 15,3 g.m-2 (PS) à parte aérea (folhas) 

e 62,9 ± 17,7 g.m-2 (PS) à biomassa da parte subterrânea de Zostera noltei (raízes e rizomas). 

A densidade de rebentos de Zostera noltei é de 7206,5 ± 1067,5 rebentos.m-2. O peso médio 

de cada rebento é 0,013 ± 0,002 g PS (parte área), 0,009 ±0,001 g PS (parte subterrânea). 

A Zostera noltei da mancha dadora apresenta um teor em água de 81,61% ± 1,03% na parte 

área (folhas), enquanto na parte subterrânea (raízes e rizomas) o teor em água é de 87,49% 

± 0,53%.  
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3.4 Monitorização de transplantes de Zostera noltei 

 

Nas saídas de campo realizadas a partir de março, no local onde decorria a experiência 

encontrou-se algas, em diferentes abundâncias (Figura 7A). No geral a sua abundância era 

maior nas réplicas 1, 2 e 3. Em alguns meses também era possível observar em maré baixa 

água na zona da experiência. Nos meses de junho e julho, observou-se no local da 

experiência e em zonas envolventes uma grande densidade de caranguejos e cavidades no 

sedimento (Figura 7B). Também se observou alguma perturbação devido a pressões 

antropogénicas, favorecendo a erosão (Figura 7C) na zona da experiência, pegadas em áreas 

adjacentes e pescadores a passar ao largo da experiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. A: Algas na zona da experiência; B: Caranguejos e cavidades no sedimento na zona da 

experiência; C: Erosão na zona da experiência. 

 

 

A B 

C 



 

32 

 

 

 

Na Figura 8 estão ilustrados os vários passos do processamento das fotografias obtidas  para 

monitorização dos transplantes de Zostera noltei. A evolução temporal (novembro, março e 

junho) da área de cobertura de Zostera noltei ao longo do tempo é ilustrada para cada metódo 

Figura 9 a 13.  A área de cobertura no mês de novembro (um mês após a da realização dos 

tranplantes), varia de 162 a 379 cm2 no método “sod” e de 82 a 564 cm2 nos métodos de 

tranplante individuais (com UTs). 
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Figura 8. Processamento de fotografias de transplantes de Zostera noltei (A a E); A: fotografia  in situ de uma réplica 

(não processada); B: imagem processada no programa GIMP, após correção do ângulo; C: delimitação (quadrados 

brancos) da área de localização das unidades de transplante e de cada pseudo-réplica; D: Ajuste do contraste das 

imagens para evidenciar a localização de Zostera noltei; E Eliminação de áreas de sedimento não colonizadas por 

Zostera noltei. 

A 

C D 

E 

B 



 

34 

 

 

 

  

Novembro 2018 Março 2019 Junho 2019 

Figura 9. Evolução dos transplantes ao longo do tempo, no método de transplante “sod”.  Na linha superior encontram-se imagens originais após a correção do 

ângulo e na linha inferior (para cada data de amostragem) a imagem já tratada. Resultados de uma réplica a título de exemplo. 

Método: “sod” 
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Novembro 2018 Junho 2019 Março 2019 

Método: Estacas de bambu 

Figura 10. Evolução dos transplantes ao longo do tempo, novembro, março e junho no método de transplante estacas de bambu. Na linha superior encontram-se 

imagens originais após a correção do ângulo e na linha inferior (para cada data de amostragem) a imagem já tratada. Resultados de uma réplica a título de 

exemplo. 



 

36 

 

 

 

Novembro 2018 Março 2019 Junho 2019 

Método: Pregos 

Figura 11. Evolução dos transplantes ao longo do tempo, no método de transplante pregos. Na linha superior encontram-se imagens originais após a 

correção do ângulo e na linha inferior (para cada data de amostragem) a imagem já tratada. Resultados de uma réplica a título de exemplo. 
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Método: Grelha de metal 

Novembro 2018 Março 2019 Junho 2019 

Figura 12. Evolução dos transplantes ao longo do tempo, no método de transplante grelha de metal. Na linha superior encontram-se imagens 

originais após a correção do ângulo e na linha inferior (para cada data de amostragem) a imagem já tratada. Resultados de uma réplica a título 

de exemplo. 
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Novembro 2018 

Método: Ancoragem ausente 

Março 2019 Junho 2019 

Figura 13. Evolução dos transplantes ao longo do tempo, no método de transplante ancoragem ausente. Na linha superior encontram-se 

imagens originais após a correção do ângulo e na linha inferior (para cada data de amostragem) a imagem já tratada. Resultados de uma 

réplica a título de exemplo. 



 

39 

 

 

 

Com base na monitorização dos transplantes (Figura 8), notou-se que há um aumento na 

cobertura de Zostera noltei de novembro para março, e existe diminuição de março até junho, 

verificando-se esta tendência em todos os métodos de transplante testados (Figura 9 a 13).  

 

A área de cobertura de Zostera noltei de novembro a fevereiro é muito semelhante, em março 

ocorreu um pico máximo sendo que depois decresceu gradualmente (Figura 14). 

 

 

 

 

 

A PERMANOVA mostra que não há diferenças significativas entre métodos (p > 0,05), 

mas há diferenças significativas entre meses dentro de um método (Tabela 5).  

 

 g.l SS MS 

Pseudo-

F p(perm) perms 

Método 4 6,3101 1,5775 1,0081 0,41 999 

Mês (Método) 40 62,595 1,5649 1,8161 0,006 998 

Res 180 155,1 0,86164    
Total 224 224     

Figura 14. Variação da área de cobertura de Zostera noltei (média ± desvio padrão) ao longo do tempo, 

nos cinco métodos de transplante ao longo dos meses de amostragem. 

Tabela 5: Resultado da análise PERMANOVA. 
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Os meses de novembro, dezembro, janeiro e feveiro apresentam uma área de cobertura 

inferior aos três meses seguintes. Os meses de março, abril e maio apresentam cobertura de 

Zostera noltei superior, decrescendo em área de cobertura em junho e julho. 

Em todos os métodos não existem diferenças significativas entre os meses de março. Não 

existem também diferenças significativas, entre  novembro, dezembro, fevereiro, junho e 

julho. 

 

No método rede de metal o mês de março é significativamente diferente dos restantes meses, 

a excepção de abril. Janeiro é diferente de abril e maio e abril é significativamente diferente 

de maio. No método ancoragem em pregos só há diferenças significas entre janeiro com 

novembro e com abril. No método estacas de bambu os meses março e abril são 

significativamente diferentes de novembro, dezembro e janeiro. No método ausente de 

ancoragem os meses de abril e maio são significativamente diferentes novembro, dezembro, 

janeiro e fevereiro, abril é significatamente diferente de junho. No método cores o mês de 

abril é significativamente diferente de dezembro, janeiro, junho e julho, maio é 

significativamente diferente de julho e janeiro. 

 

Análise por componentes principais  dos parâmetros testado, área de cobertura, salinidade, 

temperatura, oxigénio, condutividade, pH (água), pH (sedimento), salinidade, temperatura, 

porosidade, densidade sedimento seco, teor em água, LOI, precipitação total, temperatura 

média mínima e máxima, o eixo PC1 explica 47,9 % e o eixo PC2 explica 23,0% (Figura 

15). 
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A ACP realizada em primeiro lugar o PC1 e o PC2 explica 70,9% da variação sendo 29,1% 

de origem desconhecida, sendo o PC1 é responsável por 47, 9 %, os meses responsáveis por 

essa precentagem são os meses de fevereiro e dezembro, sendo que nesse dois meses houve 

vários parâmetros que não foram medidos, as conclusões que se pode retirar deste ACP são 

limitadas. Para garantir que estes parâmetros não influenciavam a análise efectou-se um 

segundo ACP. 

 

O segundo ACP, foi realizado com os mesmos parâmetros do primeiro, mas sem os meses 

de fevereiro e dezembro, uma vez que não foram retirados todos parâmetros  nesses dois 

meses e se isso teve alguma influência, a falta de parâmetros, na análise realizada (Figura 

16). O PC1 é responsável por 32,6% e o PC2 é responsavel por 22,1%.Uma vez que o ACP 

realizado explicava só 54,7 %. Uma vez que o ACP realizado explicava só 54,7 %, realizou-

se um terceiro ACP com os parâmetros que mais contribuíram para essa diferença 

(salinidade, condutividade, pH, porosidade, densidade sedimento seco, LOI e temperatura 

média máxima) (Figura 19). O PC1 explica 36,1% da variação enquanto o PC2 explica 

31,4% da variação prefazendo um total de 67,4%.  

Figura 15. Análise por componentes principais de outubro de 2018 a julho de 2019 com os parâmetros testados: 

área de cobertura, salinidade, temperatura, oxigénio, condutividade, pH (água), pH (sedimento), porosidade, 

densidade sedimento seco, teor em água, LOI, precipitação total, temperatura média mínima e máxima. 
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Figura 16. Análise por componentes principais de outubro de 2018 a julho de 2019, a exceção de 

dezembro de 2018 e fevereiro de 2019, com os parâmetros testados: área de cobertura, salinidade, 

temperatura, oxigénio, condutividade, pH (água), pH (sedimento), porosidade, densidade sedimento 

seco, teor em água, LOI, precipitação total, temperatura média mínima e máxima. 

Figura 17. Análise por componentes principais de outubro de 2018 a julho de 2019, a exceção de dezembro 

de 2018 e fevereiro de 2019, com os parâmetros salinidade, condutividade, pH, porosidade, densidade 

sedimento seco, LOI e temperatura média máxima. 
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4. Discussão  
 

Não se observou diferenças significativas entre métodos, mas existem diferenças 

significativas entre meses, quando comparamos cada método individualmente, o que se 

verifica em todos os métodos de transplante testados. Os meses de março e abril são os que 

apresentam maior cobertura de Zostera noltei. Estes dois meses são os que mostram 

diferenças significativas em relação aos primeiros meses após o transplante (novembro, 

dezembro, janeiro e fevereiro) e em relação aos últimos dois meses monitorizados (junho e 

julho), para todos os métodos à exceção do método pregos, onde só existem diferenças 

significativas entre janeiro com abril e janeiro com maio. 

 A cobertura de Zostera noltei manteve-se relativamente constante de novembro a fevereiro, 

apenas com ligeiros aumentos e ligeira redução, sendo estas diferenças não significativas. 

Estas ligeiras variações correspondem a uma fase de adaptação após a realização dos 

transplantes, uma vez que ao transplantar as ervas marinhas estas ficam sujeitas a algum 

stress e apenas mais tarde poderão ter capacidade de aumentar a sua área de cobertura. 

 

No que diz respeito à comparação da eficácia e sucesso entre métodos de transplante, uma 

vez que não houve diferenças significativas entre métodos, o método “sod” parece ser o 

melhor método para futuros trabalhos de recuperação de pradarias de Zostera noltei. De 

acordo com os resultados obtidos, uma vez que o método “sod” causa menor perturbação na 

mancha dadora de Zostera noltei quando comparado com os restantes métodos, este será o 

método aconselhado em futuros transplantes de Zostera noltei. A menor expansão na 

cobertura de Zostera noltei observada neste método pode dever-se ao facto de estas estarem 

a crescer perto uma das outras e não a se expandir. Isto poderá significar que a cobertura de 

Zostera noltei é menor do que nos outros métodos, mas a biomassa poderá ser superior. 

 

De acordo com o ACP onde não foram incluídos os dados de novembro e dezembro, verifica-

se que a área de cobertura da Zostera noltei não é um dos principais parâmetros que afeta a 

distribuição das réplicas no ACP.  

De fevereiro para março a PERMANOVA mostra que houve alterações significativas na 

área de cobertura na área transplantada. Nesse mesmo período ocorreu um aumento da 

temperatura 15,1 ± 0,26 °C para 20,42 ± 0,26 °C. Existindo também uma redução na 
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salinidade (26,37 ± 0,32 para 19,37 ± 0,12), parâmetros esses registados em campo. O 

terceiro ACP mostra que o aumento da área de cobertura pode ser explicado pelo aumento 

da temperatura média máxima e pH. 

Os meses de maio, junho e julho não são explicados pelos parâmetros medidos, no terceiro 

ACP o que poderá indicar que houve fatores externos a influenciar a sua cobertura. 

 

De maio a julho ocorreu redução da cobertura da Zostera noltei parecendo que no final de 

julho atingiu praticamente à área de cobertura inicial. Isto pode dever-se a várias 

circunstâncias, nomeadamente, a deposição de algas na região da experiência durante a maré 

baixa, presença de crustáceos que remobilizam o sedimento, ou até perturbações de origem 

humana ou devido a fatores climatéricos, como a redução da precipitação que ocorreu nos 

meses de junho e julho. Nas saídas de campo, a partir de março, no local onde decorria a 

experiência encontrou-se algas, em diferentes abundâncias. As algas que se encontram por 

cima das ervas marinhas faz com que a estimativa de Zostera noltei a partir de registo 

fotográfico seja subestimado, uma vez que estas tapam a Zostera noltei. Ao tentar retira-se 

as algas, corre-se o risco de arrancar a Zostera noltei uma vez que estas estão muito agarradas 

às algas, além disso ao retirá-las existe lama e não se consegue ver a Zostera noltei. As algas 

apresentam um risco para o crescimento das ervas marinhas uma vez que competem por 

nutrientes (Valiela et al. 1997), podendo mesmo levar ao declínio das ervas marinhas (Xu et 

al. 2019). Na Dinamarca, a presença de algas na zona de amostragem explica a mortalidade 

de 40% das ervas marinhas (Zostera marina) (Valdemarsen et al. 2010). Num sistema 

intertidal as algas podem perturbar as ervas marinhas durante a maré cheia ao aumentarem 

a turbação, podem ser arrastadas com a corrente danificando as ervas marinhas, enquanto 

durante a maré baixa poderão ficar sobrepostas às ervas marinhas dificultando o seu 

crescimento. 

 Nos meses de junho e julho, observou-se uma grande densidade de caranguejos e cavidades 

no sedimento no local da experiência e zonas envolventes, podendo ser uma das causas para 

a redução da área de cobertura. Esta maior abundância de invertebrados nos meses de verão 

está de acordo com o que se verifica no Mediterrâneo em que as comunidades de moluscos 

associados a Zostera noltei apresentam uma abundância superior na primavera e Verão e 

abundância mínima no Inverno (Quintas et al. 2013; Rueda & Salas, 2008). Alguns autores 

afirmam que, apesar das inúmeras vantagens que estes animais usufruem do ecossistema, 
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nomeadamente como importante fonte de alimento (herbivoria) (Heck e Valentine 1995), 

em populações fragmentadas caranguejos e ameijoa perturbam e têm efeitos negativos nas 

pradarias marinhas (Nakaoka 2002). Estes organismos remobilizam o sedimento e criam 

cavidades (Short e Echeverria 1996) o que pode levar ao declínio das pradarias marinhas 

(Davis e Short 1997).  

Ao longo das monitorizações no campo, observou-se perturbações causadas por pressões 

antropogénicas, favorecendo a erosão na zona da experiência, sendo possível observar 

pegadas em áreas envolventes e pescadores a passar ao largo da experiência. Perturbações 

físicas, erosão e ressuspensão do sedimento, no inicio da experiência podem ter influenciado 

a dinâmica natural das pradarias marinhas (Marion e Orth 2012). As pressões antropogénicas 

são então um fator relevante para o declínio das pradarias. Sendo que as artes de pesca ilegal 

e pesca destrutiva causam declínio de ervas marinhas, é necessário o planeamento de áreas 

próprias para a pesca em áreas de pradarias marinhas (Vlachopoulou et al. 2013). 

 

A partir dos dados do IPMA o aumento da precipitação no mês de março, conjugada com a 

baixa salinidade e o aumento moderado da temperatura, poderá ter afetado positivamente o 

crescimento da Zostera noltei. Em abril as condições climatéricas parecem que foram 

também favoráveis para crescimento das ervas marinhas. De maio a julho o aumento da 

temperatura e a redução da precipitação poderá ter afetado negativamente o crescimento da 

Zostera noltei. 

Apesar do aumento da precipitação conjugado com a baixa salinidade poder ter contribuído 

para o crescimento das ervas marinhas, o mau tempo e, tempestades, têm impacto na redução 

da cobertura de ervas marinhas e na sua germinação (Facca et al., 2014; Scapin et al., 2019; 

Unsworth et al., 2019). Em março e abril, o aumento da precipitação e baixa salinidade 

conjugado com os restantes fatores poderá ter influenciado positivamente o aumento da 

cobertura de Zostera noltei. 

 

Ocorreu grande variabilidade na área de cobertura em todos os meses entre réplicas do 

mesmo método o que poderá justificar a ausência de diferenças entre métodos de transplante. 

Davis e Short 1997 reportaram grande variabilidade na taxa de sobrevivência com o uso de 

estacas de bambu varia de 1% num local a 99% noutro local. De acordo com Davis e Short 

1997, a variabilidade na taxa de sobrevivência não se deveu a metodologia dos transplantes, 
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mas a perturbações físicas, em áreas intertidais e biológicas, nomeadamente a bioturbação 

por ameijoas e caranguejos, em subtidal, reforçando a ideia que neste caso  as perturbações 

desempenharam um fator relevante para a redução da área de cobertura. 

O método transplante individual com ancoragem e sem ancoragem apresentam taxa de 

sobrevivência idêntica (Davis e Short 1997; Orth et al. 1999). 

A sobrevivência dos transplantes e a produção de novos rebentos são dependentes da  

densidade das plantas, alta densidade melhora a chance de sobrevivência e propagação 

vegetativa (Sheridan, et al 1998). Sendo que neste estudo a densidade da Zostera noltei era 

relativamente baixa, a taxa de sobrevivência poderá ter sido afetada.   

 

Face aos serviços prestados pelas pradarias marinhas, este trabalho de transplante e 

recuperação de pradarias marinhas mostra-se mais importante tendo em conta as alterações 

climáticas, nomeadamente o aumento do aquecimento global irá ter um impacto 

significativamente grande nos oceanos (Short & Neckles, 1999). As pradarias marinhas 

podem contribuir para aumentar a resiliência dos habitats marinhos, atenuando o efeito das 

alterações climáticas, estabilizando o sedimento (Leopardas et al. 2014) e protegendo contra 

tempestades (Ondiviela et al. 2014) . 
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5. Conclusões 
 

 

As pradarias marinhas desempenham muitos serviços de ecossistema essenciais para a 

sobrevivência de muitos organismos, encontrando-se neste momento fortemente ameaçadas 

e em declínio em termos globais. Todavia, há alguns indícios de estabilização e de 

recuperação na Ria de Aveiro e noutros sistemas europeus. Sendo as pradarias marinhas 

importantes para atenuar o efeito das alterações climáticas, protegendo a biodiversidade que 

nela habita, torna-se necessário que haja um esforço para as recuperar. No entanto ao fazê-

lo é necessário termos em consideração os métodos que usamos e perturbar o mínimo 

possível as manchas dadoras já bem consolidadas.  

Os resultados obtidos neste trabalho mostraram diferenças significativas entre meses na área 

de cobertura de Zostera noltei ao longo do tempo após a realização dos transplantes. Depois 

de um período de adaptação o mês de março foi aquele que obteve maior área de cobertura 

de Zostera noltei. 

Apesar de não existir diferenças significativas entre métodos, pode concluir-se que o método 

“sod” é o mais aconselhável para realização de transplantes e trabalhos de recuperação de 

Zostera noltei. Verificou-se para esta espécie, que a perturbação causada na mancha dadora 

é menor ao implementar o método “sod”, quando comparada com os restantes métodos e o 

trabalho despendido para a montagem da experiência também é menor. 

O decréscimo na área de cobertura de Zostera noltei que se observou a partir de abril poderá 

dever-se a vários fatores, entre eles pressões antropogénicas, erosão, redução da 

precipitação, algas e caranguejos no local da experiência. 

 

Em trabalhos futuros será melhor definir a área de implementação dos trabalhos de 

recuperação numa área menos frequentada e de mais difícil acesso pelo Homem de modo a 

reduzir a possibilidade de perturbação humana. De modo, seria beneficiada a recuperação 

de pradarias de maneira efetiva e estas teriam tempo para consolidar antes de estarem sujeitas 

a perturbações antropogénicas.
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